
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2109071 - RS (2023/0408169-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365
AGRAVADO : BRUNO VIANNA FONSECA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CITAÇÃO DO EXECUTADO PELO 
CORREIO. DESPESAS POSTAIS. ÔNUS DO EXEQUENTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
não há vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
recorrido. O Tribunal a quo apreciou e decidiu, fundamentadamente, as questões 
postas ao seu crivo. Julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Descabe, portanto, falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento, nos 
moldes do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, de que "o benefício da 
isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, caput, da Lei n. 
9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização Profissional" (REsp 
1.338.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2012).
3. Ademais, fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator

Documento eletrônico VDA41071487 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 17/04/2024 18:24:59
Código de Controle do Documento: e85479c3-3541-4544-91c4-980051709e30



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2109071 - RS (2023/0408169-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365
AGRAVADO : BRUNO VIANNA FONSECA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CITAÇÃO DO EXECUTADO PELO 
CORREIO. DESPESAS POSTAIS. ÔNUS DO EXEQUENTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
não há vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
recorrido. O Tribunal a quo apreciou e decidiu, fundamentadamente, as questões 
postas ao seu crivo. Julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Descabe, portanto, falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento, nos 
moldes do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, de que "o benefício da 
isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, caput, da Lei n. 
9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização Profissional" (REsp 
1.338.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2012).
3. Ademais, fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial, tão somente quanto à afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento.

O Agravante alega, em síntese:
 

O agravante pagou as custas de distribuição da execução fiscal bem 
como pagou o preparo recursal do REsp. O que se visa com este recurso, então, é 
que não se tenha que arcar com o custeio do envio de carta para a parte adversa. 
Apenas isto.
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Enfim, devidamente delimitado o objeto do recurso, cabe ao agravante, 
agora, rebater a fundamentação da decisão ora agravada. (fl. 223, e-STJ)

 
Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 15.12.2023.

No julgamento dos Aclaratórios, a Corte regional asseverou:
 

De outro lado, a par de o Supremo Tribunal Federal entender, à luz da 
Constituição, que os Conselhos não se submetem genericamente ao regime de 
Fazenda Pública, caracterizando-se como autarquias especiais, é de ser referido que 
a 1ª Turma do STJ recentemente procedeu à revisão de sua jurisprudência para 
definir que, a partir da vigência da Lei n. 9.289/96, os conselhos de fiscalização 
devem pagar custas processuais no âmbito das execuções propostas, o que inclui as 
despesas para a citação. (fls. 150, e-STJ)

 
Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, 

pois não há vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 

recorrido. O Tribunal a quo apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões 

postas ao seu crivo. Julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Portanto, não 

cabe falar em negativa de prestação jurisdicional.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento, 

nos moldes do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, de que "o benefício da 

isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, caput, da Lei n. 

9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização Profissional" (REsp 

1.338.247/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 19.12.2012).

Cito precedentes:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. CUSTAS PARA ATO CITATÓRIO. RECOLHIMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 3).

2. Inviabilidade do exame do art. 152, II, do CPC/2015 e da Lei 
4.320/1969, à míngua do necessário prequestionamento (Súmula 282 do STF), uma 
vez que a matéria ali encartada não foi examinada pelo Tribunal a quo.

3. Nos termos do que dispõe o art. 926 do CPC/2015, é dever dos 
tribunais uniformizar a sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.

4. As duas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ vêm, até o 
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momento, deferindo em favor dos conselhos de fiscalização profissional a isenção 
das custas processuais, na linha do julgamento do recurso especial representativo de 
controvérsia, REsp 1.107.543/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 26/4/2010, que 
consolidou entendimento na linha de que a Fazenda Pública está dispensada do 
pagamento das despesas com a citação postal, uma vez que esse ato processual 
encontra-se abrangido no conceito de custas processuais, que devem ser pagas ao 
final do processo pelo vencido nos termos do art. 39 da Lei 6.830/1980.

5. Entendimento em descompasso com o julgamento da Primeira Seção 
no REsp 1.338.247/RS, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
19/12/2012, sob o regime dos recursos repetitivos, no sentido de que, a partir da 
vigência da Lei 9.289/1996, os conselhos de fiscalização profissionais não mais 
gozam do benefício previsto pelo art. 39 da LEF, uma vez que o art. 4º, parágrafo 
único, da Lei 9.289/1996 vedou expressamente a extensão postulada pelo Conselho 
recorrente.

6. Alteração jurisprudencial de modo a restabelecer a sua harmonia com 
precedente firmado pelo STJ em sede de recurso repetitivo da controvérsia, com a 
imposição do pagamento das custas aos conselhos de fiscalização profissionais.

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 1.849.225/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe de 14/5/2020.) 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. RECURSO ESPECIAL DESERTO. SÚMULA 187 
DO STJ. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC/1973.

1. Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a 
isenção do pagamento das custas conferida aos entes públicos, conforme inteligência 
da Súmula 187/STJ e entendimento adotado pela Primeira Seção do STJ, por ocasião 
do julgamento do REsp 1.338.247/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.447.018/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 10/12/2020.)
 

 
Ademais, fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.109.071 / RS
Número Registro: 2023/0408169-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50002394020204047122

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365
RECORRIDO : BRUNO VIANNA FONSECA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365
AGRAVADO : BRUNO VIANNA FONSECA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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